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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA - QUINTA-FEIRA, 7 DE JANEIRO DE 2021

O Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - Dimpes, instituído pela Portaria nº 8560 de 09 de agosto de 2019, com
fundamento no inciso LXVII do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, é veiculado, sem custos, no sítio do Ministério Público
do Estado do Espírito Santo (www.mpes.mp.br) na rede mundial de computadores (Internet). O Dimpes é o instrumento oficial de publicação, divulgação e
comunicação dos atos processuais, procedimentais e administrativos do MPES e substitui a versão impressa das publicações oficiais. Sua publicação
atende aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil),
instituída pela MP-2.200-2/2001.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

POR T AR IA PGJ Nº 04, de 06 de janeiro de 2021.
 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições
legais, e conforme estabelece o inciso VII do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997,
 
R ESOLVE: 
 
Art. 1º Designar o fiscal de contrato administrativo do MPES, conforme o estabelecido no Anexo Único.
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
 
Vitória, 06 de janeiro de 2021.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA
 
ANEXO ÚNICO
 
Contrato Contratado Fiscal Setorial Substituto Unidade Organizacional
039/2020 Mabol Comercial Eireli ME Adriani Ozório do Nascimento Promotoria de Justiça de Rio Bananal

POR T AR IA PGJ Nº 05, de 06 de janeiro de 2021.
EXONERAR, a pedido, na forma do art. 61, § 2º, alínea "b", da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994,
a servidora RENATA BRAVO DOS SANTOS, nº funcional 00000806, do cargo de provimento em comissão de ASSESSOR JURÍDICO, a
partir de 07.01.2021, conforme Procedimento MP/Nº 19.11.3109.0032155/2020-74.
 
POR T AR IA PGJ Nº 06, de 06 de janeiro de 2021.
NOMEAR, de acordo com o art. 12, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994, HENRIQUE
TISSIANEL HELENO, para exercer o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR JURÍDICO. 

Vitória, 06 de janeiro de 2021.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA

CONVÊNIO MP nº 022/2020
ACOR DO DE COOPER AÇÃO T ÉCNICA QUE ENT R E SI CELEBR AM A AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENT AR -
ANS E O  MINIST ÉR IO PÚBLICO DO EST ADO DO ESPÍR IT O SANT O, PAR A OS FINS QUE ESPECIFICA. 
-Resumo –
O bjeto: a) O  estreitamento do relacionamento institucional da ANS e do MP /ES; b) A ampla cooperação técnica e científica, no
âmbito do mercado de assistência suplementar à saúde; c) Promover uma atuação integrada, com vistas a garantir a proteção e
defesa dos direitos do consumidor de planos privados de assistência à saúde; d) Contribuir para o aperfeiçoamento dos instrumentos
de monitoramento e regulação do mercado de saúde suplementar.
Vigência:  terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser acrescido, alterado e prorrogado pelas Partes, por meio de Termos
Aditivos.
 
Vitória, 06 de janeiro de 2021.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA - SPGA

POR T AR IA SPGA Nº 3158, de 16 de dezembro de 2020.
CONCEDER férias regulamentares à Promotora de Justiça, ELAINE COSTA DE LIMA, a partir de *12.01.2021, referente ao 1º
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